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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi” encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 21/2016, protocolado em 11/02/16, proposta de alteração regimental, aprovada pela Congregação em reunião realizada em 26/01/16, conforme cópia da Ata, acostada aos autos de fls. 1656 a 1659.
1.2 APRECIAÇÃO
O Regimento em vigor do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro ”Victório Cardassi”  foi aprovado pelo Parecer CEE nº 133/2015.

A proposta, em pauta, fundamentada nos termos na Deliberação CEE nº 04/89, que fixa normas para o pedido de alteração dos Regimentos dos Estabelecimentos de Ensino Superior Municipais, consiste na alteração de artigos do Regimento, que passamos a informar em quadro comparativo, contendo de um lado o texto em vigor e do outro o texto proposto:
	Texto em vigor
	Texto Proposto

	Art. 10 – A Congregação reunir-se-á:

I- Trimestralmente e ou extraordinariamente a qualquer momento se necessário, com “quórum” mínimo de 2/3 (dois terços) de seus membros;

§ 5º - A Congregação instalar-se-á com a presença de pelo menos 2/3 (dois terços) de seus membros em exercício e suas decisões serão tomadas por maioria simples, salvo os casos previstos nos incisos IV,XI, XV, e XXIV do artigo 11.

Parágrafo único – As faltas de professores deverão ser justificadas até a data da reunião.

Art. 11 – São atribuições da Congregação: 
---
XXV – aprovar as normas de criação e alteração de toda estrutura organizacional do Instituto.
Art. 15 – Os Coordenadores de curso, de estágio, de pós-graduação, de pesquisa e extensão serão eleitos pelo Corpo Docente de cada curso, referendado pela Congregação, nomeados por ato do Diretor e exercerão seus mandatos por dois anos e meio, permitida 1 (uma) única recondução.

SEÇÃO II

DO RENDIEMENTO ESCOLAR

Art. 104 – A verificação do rendimento escolar será realizada por:
----

III – apresentação de estágios e/ou trabalhos de conclusão de curso realizados de conformidade com o regimento.

Art. 105 – Aplicar-se-ão à provas, exame e estágios relacionados nos incisos I, II e III do artigo 104 o seguinte:
SEÇÃO III

DA APROVAÇÃO EM PRIMEIRA ÉPOCA

Art. 107 – Concluído o período letivo, os alunos que tiverem frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco do cento) das aulas previstas para a disciplina e no mínimo 18 pontos na somatória das notas dos quatro bimestres poderão ser submetidos ao exame final.

SEÇÃO IV

DO EXAME DE SEGUNDA ÉPOCA
Art. 110 – Fará exame de segunda época o aluno que tiver logrado frequência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) das aulas previstas para a disciplina do ano letivo e não tenha alcançado a média 5,6 (cinco inteiros e seis décimos), considerando-se a média das 4 (quatro) notas bimestrais.
SEÇÃO V

DA REVISÃO DE PROVAS

Art. 113 – O pedido de revisão de provas será concedido aos alunos do Instituto nos seguintes termos: 

-----
	Art.. 10 –  A Congregação reunir-se-á:

I- Trimestralmente e ou extraordinariamente a qualquer momento se necessário, com “quórum” mínimo de 2/3 (dois terços) de seus membros em exercício e, em segunda convocação, meia hora após a primeira, com maioria simples, ou seja, 50% (cinquenta por cento) mais um de seus membros em exercício.
§ 5º - A Congregação instalar-se-á, em primeira convocação com a presença de pelo menos 2/3 (dois terços) de seus membros em exercício e, em segunda convocação, meia hora após a primeira, com maioria simples de seus membros em exercício. Suas decisões serão tomadas por maioria simples, salvo os casos previstos nos incisos IV, XI, XV, e XXIV do artigo 11.

Parágrafo único – As faltas de professores deverão ser justificadas até a data da reunião, cujo deferimento da justificativa deverá ser aprovada pelos membros da Congregação, por maioria simples.
Art. 11 – São atribuições da Congregação: 
----

XXV – idem
XXVI – aprovar as justificativas apresentadas pelos membros ausentes das reuniões de congregação, mencionadas no parágrafo único do artigo 10.
Art. 15 – Os Coordenadores de curso e de estágio, serão eleitos pelo Corpo Docente de cada curso, dentre os professores concursados, referendado pela Congregação, nomeados por ato do Diretor e exercerão mandatos de  02 (dois) anos, permitida 1 (uma) única recondução mediante eleição dos seus pares, dos respectivos cursos.
§ 1º - No caso dos cursos onde não haja docentes concursados, poderão ser, excepcionalmente, elegíveis professores contratados, eleitos pelos seus respectivos pares de cada curso, referendado pela Congregação e nomeados por ato do Diretor, cujo mandato acompanhará o seu respectivo contrato de trabalho.
§ 2º  - Os Coordenadores de pós-graduação e de pesquisa e extensão serão eleitos pelos seus respectivos pares, dentre os professores concursados, ou na ausência, excepcionalmente, por professores contratados, com a mesma titulação, por 02 (dois) anos no caso dos concursados e, acompanhando o seu respectivo contrato de trabalho no caso dos contratados, permitida 1 (uma) única recondução.

§ 3º - Nos casos das coordenações mencionadas nos parágrafos anteriores, se os ocupantes eleitos forem professores contratados, vencido o seu período contratual termina também o mandato de coordenação para qual foi eleito, e na vacância, abrir-se-á novo processo seletivo, para cumprimento de um novo mandato com prazo de 02 (dois) anos.
SEÇÃO II

DO RENDIMENTO ESCOLAR
Art. 104 – A verificação do rendimento escolar será realizada por:
-----

III – idem 
IV – nos cursos onde forem exigidos projetos como formas de avaliação, este poderá substituir a avaliação escrita desde que devidamente autorizados pelos respectivos conselhos de curso e referendados pela Congregação.

Art. 105 – Aplicar-se-ão à provas, exame e estágios relacionados nos incisos I, II, III e IV do artigo 104 o seguinte:
SEÇÃO III

DA APROVAÇÃO EM PRIMEIRA ÉPOCA PARA O REGIME ANUAL

Art. 107 – Concluído o período letivo, para os alunos em regime semestral, vigorará as regras previstas nos artigos 116 e 118, e para os demais em regime anual vigorará as regras estabelecidas nos artigos 110 e 112.
SEÇÃO IV

DO EXAME DE SEGUNDA ÉPOCA PARA O REGIME ANUAL
Art. 110 – Fará exame de segunda época, apenas os alunos em regime anual que tiverem logrado frequência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) das aulas previstas para a disciplina do ano letivo e não tenham alcançado a média 5,6 (cinco inteiros e seis décimos), considerando-se a média das 4 (quatro) notas bimestrais.
SEÇÃO V

DO RENDIMENTO ESCOLAR PARA O REGIME SEMESTRAL
Art. 113 – A verificação do rendimento escolar será realizada por: 

I- No mínimo, uma avaliação escrita realizada pelo aluno por bimestre, de acordo com o horário organizado pela Secretaria e aprovado pelo Diretor, que deverá representar 70% (setenta por cento) da nota mínima a ser atribuída;

II- um exame escrito a ser realizado após o período letivo;

III- apresentação de estágio e/ou trabalhos de conclusão de curso realizados de conformidade com o regimento;

IV- nos cursos onde forem exigidos projetos como formas de avaliação, estes poderão substituir a avaliação escrita desde que devidamente autorizados pelos respectivos conselhos de curso e referendados pela Congregação.
§ 1º- O professor da disciplina deverá utilizar outros instrumentos de avaliação do aluno, a seu critério, a serem considerados no cálculo da média bimestral sem prejuízo das avaliações supramencionadas.
§ 2º - Ao aluno que deixar de comparecer a alguma das provas bimestrais, poderá ser-lhe concedida prova substitutiva, desde que a requeira, justificando por escrito sua ausência no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contadas a partir da data da prova; e que o coordenador que congrega a disciplina, cuja prova se requer, aceite a justificativa. Ao requerimento deverá ser anexado comprovante de pagamento da taxa devida para realização da prova.

§ 3º- Serão considerados aprovados os alunos que realizarem o estágio de acordo com as normas estabelecidas pela Coordenadoria de Estágio.

Art. 114  Aplicar-se-ão às provas, exame e estágios relacionados nos incisos I, II, III e IV do artigo 113 o seguinte:

I – às provas e ao estágio supervisionado nota graduada de 0 (zero) a 10 (dez), permitindo-se o fracionamento de um décimo;

II – nota  0 (zero) no bimestre ao aluno que não comparecer às provas e não entregar trabalhos, ressalvada a hipótese do parágrafo 2º do artigo 113.

Art. 115 – Os professores deverão entregar à Secretaria as provas, com as respectivas notas, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da sua realização, sob pena de sanções administrativas que couberem.
SEÇÃO VI

DA APROVAÇÃO PARA O REGIME SEMESTRAL
Art. 116-  Concluído o período letivo, os alunos que tiverem frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas previstas para a disciplina e no mínimo 10 pontos na somatória das notas dos dois bimestres, poderão ser submetidos ao exame.
§ 1º - O exame a que ser refere o caput deste artigo é escrito, e único instrumento de avaliação, deve ter o valor de 0 a 10.
§ 2º - Ao aluno é garantida revisão da prova, conforme disposto no artigo 119.

Art. 117- Será considerado aprovado e dispensado do exame, o aluno que tiver frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) e obtiver nota mínima 07 (sete inteiros) na média aritmética das notas bimestrais.

§ 1º Também será considerado aprovado na disciplina o aluno, que submetido a exame, obtiver no mínimo a média 5,0, considerando-se a média das 02 (duas) notas bimestrais mais a nota do exame, totalizando 15 (quinze) pontos.

Art. 118- Será submetido a exame, somente o aluno que tendo alcançado a frequência de 75% (setenta e cinco por cento), obtiver, por disciplina, 5,0 pontos ou mais na média aritmética dos 02 (dois) bimestres.

Parágrafo único – O aluno que não se enquadrar no caput deste artigo ficará reprovado na disciplina, submetendo-se ao regime de dependência.

SEÇÃO V

DA REVISÃO DE PROVAS

Art. 119 - O pedido de revisão de provas será concedido aos alunos do Instituto nos seguintes termos:

----

Os artigos seguintes serão renumerados.



A proposta de alteração do Regimento do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”, não contraria a legislação vigente, nada impedindo sua aprovação. 

2. CONCLUSÃO
2.1 Aprovam-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 04/89, as alterações no Regimento Interno do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”, para vigorar a partir do ano letivo de 2016.
2.2 A Instituição interessada deverá encaminhar três exemplares das alterações regimentais, ora aprovadas, a fim de serem rubricados.

2.3 A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 05 de abril de 2016.

a) Cons.  Hubert Alquéres
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Junior, João Cardoso Palma Filho, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro,  Roque Theophilo Júnior e Rose Neubauer.

São Paulo, 13 de abril de 2016.

a) Consª Rose Neubauer
Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de maio de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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